
PARECER Nº 2182, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 411, DE 2016

De autoria do nobre deputado Márcio Camargo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regulamentação do período mínimo de atendimento das agências bancárias e das demais instituições financeiras (atendimento ao público das 8 às 18 horas com todos os setores funcionando), na finalidade de garantir os direitos dos consumidores.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo.
Ademais, o Supremo Tribunal Federal já pacificou entendimento no sentido de que a matéria relativa a atendimento ao público e tempo máximo de espera na fila não se confunde com a atinente às atividades fim das instituições bancárias, se tratando de tema de interesse local e de proteção ao consumidor (RE 432.789, rel. min. Eros Grau, julgamento em 14-6-2005, Primeira Turma DJ de 7-10-2005. No mesmo sentido: RE 285.492-AgR, rel. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 26-6-2012, Segunda Turma, DJE de 28-8-2012; RE 610.221-RG, rel. min. Ellen Gracie, julgamento em 29-4-2010, Plenário, DJE de 20-8-2010, com repercussão geral.). Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.

No entanto, verifica-se que o artigo 1º, § 5°, ao determinar a cassação do alvará de funcionamento das agências bancárias e demais instituições financeiras que cometerem 10 (dez) infrações no período de um ano, incide em inconstitucionalidade formal por violar competência municipal.
Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte
EMENDA Nº.
Suprima-se o § 5º do artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, renumerando-se os demais.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 411, de 2016, com a emenda ora proposta.
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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